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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de manutenção completa 

aos equipamentos semafóricos do Concelho de Cascais, melhor referenciado nas especificações técnicas 

do presente Caderno de Encargos. 

Cláusula 2.ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro, na sua redação atual. 

Cláusula 3.ª - Disposições e Cláusulas por que se rege a prestação do serviço 

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no artigo 

101.º do referido diploma legal. 

 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 127/DCOP/2020 – Aquisição de Serviços de Manutenção Completa aos Equipamentos Semafóricos do Concelho de 
Cascais 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

5 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e qualidade 

definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5.ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada pelo período de 36 meses, 

com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6.ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (DMSL) através 

do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7.ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 8.ª - Objeto do dever de sigilo 
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1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9.ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

Cláusula 10.ª – Fiscalização 

1. A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de, durante a execução do Contrato e sempre que o 

entender, realizar vistorias aos locais da prestação dos serviços, a fim de verificar o exato 

cumprimento do Contrato. 

2. Os trabalhos que não tiverem sido executados de acordo com as cláusulas técnicas estabelecidos 

neste Caderno de Encargos ou em obediência às orientações dada pela Entidade Adjudicante, serão 

sujeitos a penalizações de acordo com o previsto na cláusula 18º do presente caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11.ª – Seguros 

1. O Adjudicatário obriga-se a celebrar e a manter em vigor um Contrato de acidentes de trabalho, cuja 

apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título e afeto à Prestação de 

Serviços, bem como, se for o caso, a apresentar comprovativo que o pessoal contratado pelos 

subcontratados possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em 

vigor em Portugal, devendo exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio no início da 

Prestação de Serviços.  

2. O Adjudicatário e, se for o caso, os seus subcontratados, obrigam-se ainda a celebrar e a manter em 

vigor um Contrato de seguro de responsabilidade civil, onde conste a cobertura de danos provocados 

no âmbito do exercício da atividade, devendo exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio 

no início da Prestação de Serviços. 
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Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 12.ª - Representação das partes 

1. O Adjudicatário deverá nomear um elemento que o represente, o qual será o elemento de diálogo 

com a Entidade Adjudicante, relativamente aos assuntos correntes, técnicos e processuais da 

Prestação dos Serviços objeto do presente procedimento, devendo o Adjudicatário, em caso da sua 

substituição temporária ou definitiva, comunicar à Entidade Adjudicante a identificação do seu 

substituto. 

2. De igual modo, a Entidade Adjudicante nomeará um elemento seu representante, designado Gestor 

do Contrato, para acompanhar a execução do contrato nos termos do artigo 290.ºA do CCP. 

Cláusula 13.ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 14.ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de €261.000,00. 

2. O preço base decompõe-se da seguinte maneira: 

 Manutenção completa limitado ao parâmetro base máximo de €216.000,00 (duzentos e 

dezasseis mil euros); 

 Substituição de equipamento na sequência de derrubes, sendo o preço fixo determinado 

de €45.000,00 (quarenta e cinco mil euros). 

3. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

4. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta os preços de mercado. 
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Cláusula 15.ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a menção 

do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 8/2012 de 21 

de fevereiro e do Decreto–Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na atual redação. 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 16ª do presente caderno encargos. 

 

Cláusula 16.ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos. 

 

Cláusula 17.ª – Caução 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos, a caução prestada para 

garantia da celebração e do bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

nos termos do Programa do Concurso, pode ser executada pela entidade adjudicante, sem 

necessidade da prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes 

de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo adjudicatário das obrigações 

contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos 

especificamente previsto no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pela entidade adjudicante não impede a execução da caução, contando que 

para isso haja fundado motivo. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos pontos anteriores constitui o adjudicatário na 

obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo 

de 15 (quinze) dias após a notificação da entidade adjudicante para esse efeito. 

4. A caução a que se refere os pontos anteriores é liberada do n.º 3 do artigo 295.º do CCP, ou seja, 

30 (trinta) dias após o cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais. 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 18.ª - Penalidades contratuais  

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual de obrigações 

emergentes do mesmo, a Entidade Adjudicante pode exigir do Adjudicatário o pagamento de uma 

sanção pecuniária nos seguintes termos:  
a. Em caso de incumprimento de qualquer dos prazos definidos, haverá lugar a advertência por 

escrito; 
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b. Em caso da ocorrência de 3 (três) advertências, durante um mês, a faturação respeitante ao 

presente Contrato e referente ao mês anterior será sujeita a um desconto de 2% (dois por cento); 

c. Em caso da ocorrência de 5 (cinco) advertências, durante um mês, a faturação respeitante ao 

presente Contrato e referente ao mês anterior será sujeita a um desconto de 4% (quatro por 

cento); 

d. Em caso da ocorrência de mais de 5 (cinco) advertências, durante um mês, será considerado uma 

violação grave do Contrato, caso em que a faturação respeitante ao presente Contrato e referente 

ao mês anterior será sujeita a um desconto de 8% (oito por cento), 

2. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente cláusula não pode 

exceder 20% (vinte porcento), do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato 

previsto no artigo seguinte. 

3. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a Entidade Adjudicante decida não 

proceder à resolução do contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele 

limite é elevado para 30% (trinta por cento), do preço contratual. 

4. A aplicação das penalidades contratuais não exclui o direito de indemnização por perdas e danos 

com base na legislação em vigor. 

5. A cobrança das eventuais sanções em que o Adjudicatário incorra poderá ser efetuada, a critério 

da Entidade Adjudicante, por desconto no pagamento, se subsequente à verificação do facto que 

tenha dado origem à penalidade, ou em desconto nas faturas imediatamente seguintes. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

 

Cláusula 19.ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações contratuais, 

nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena pecuniária 

até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 
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5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o direito 

de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador do serviço 

nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 20.ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 21.ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  
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3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 22.ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 23.ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o presente 

contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 24.ª - Comunicações e notificações 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

3. Qualquer comunicação feita por correio eletrónico ou outro meio de transmissão escrita ou 

eletrónica de dados considera-se recebida na data constante da respetiva comunicação de receção 

transmitida pelo recetor para o emissor, salvo no que respeita às comunicações que tenham como 

destinatário a entidade adjudicante e efetuadas em dia não útil ou após as 17 horas de dia útil, as 

quais se presumem feitas às 10 horas do dia útil seguinte. 

 

Cláusula 25.ª – Deveres de Informação 

1. Cada uma das partes deve informar de imediato o cocontratante de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, 

de acordo com os princípios da boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento 

tempestivo de qualquer uma das suas obrigações, bem como do tempo e/ou da medida em que 

previsivelmente será afetada a execução do contrato. 

 

Cláusula 26.ª - Transição dos serviços objeto do Contrato 

Em qualquer caso de extinção do contrato, independentemente do motivo que lhe der origem, o 

adjudicatário obriga-se a prestar toda a assistência necessária na transição dos serviços objeto do contrato 

para a entidade adjudicante ou para terceiro por esta designado, de modo a que se garanta a continuidade 

dos serviços objeto do contrato, a mínima perturbação destes, e a transição ocorra de forma progressiva 

e ordenada. 

 

Cláusula 27.ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 28.ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 29.ª - Especificações técnicas 

 

29.1. Objeto do Contrato 

O objeto do presente contrato visa assegurar a prestação de serviços de manutenção completa da 

sinalização semafórica no Concelho de Cascais, constante deste Caderno de Encargos, visando a reparação 

de avarias e a manutenção preventiva e corretiva nos termos das cláusulas técnicas deste caderno de 

encargos. 

 

29.2. Obrigações do Prestador de Serviços – Serviços a executar 

 

Compete ao adjudicatário executar as seguintes ações gerais de manutenção; 

29.2.1. Manutenção Preventiva Mensal:  

a) Verificação geral ao funcionamento do sistema de semaforização;  

b) Verificação e inspeção funcional em sistemas elétricos, eletrónicos ou mecânicos; 

c) Verificação de anomalias nas instalações semafóricas; 

d) Verificação e limpeza do quadro elétrico; 

e) Verificação das ligações por encaixe/apertos; 

f) Verificação das botoneiras e da conformidade das abraçadeiras de suporte aos módulos; 

29.2.2. Manutenção Preventiva Semestral:  

a) Limpeza, pintura, garantia de estanquicidade e outros serviços de manutenção preventiva; 

b) Verificação das terras de proteção e de continuidades;  

c) Atualização dos cadastros;  

d) Alteração / confirmação da hora verão / inverno nos controladores de tráfego;  

e) Apoio à implementação pelo Município das estratégias de mobilidade a efetivar nas vias com 

equipamentos semaforizados. 

 

29.2.3.Manutenção Corretiva  

a) A reparação de qualquer avaria de funcionamento efetuar-se-á no máximo até 3 horas subsequentes 

à receção do aviso da fiscalização, excetuando-se as avarias que pela sua complexidade mereçam, 

da fiscalização, concordância da dilatação do prazo. 
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b) A substituição dos LED fundidos deve ser sempre, exceto se houver impedimentos técnicos ou 

concordância da fiscalização da Câmara, feita por equipamentos LED que cumpram as seguintes 

normas:  

 EN 12368; EN 50293; EN 60529; EN 60598-1  

 Normas Comunitárias 73/23/EEC e 89/336/EEC  

 Grau de proteção IP65  

 

29.2.4. Vistoria 

Vistoria a todos os sistemas de sinalização semafórica. Nesta vistoria além de se confirmar o bom 

funcionamento dos sistemas, inclui-se também a substituição de LED fundidos e a substituição/reparação 

de material avariado/danificado, assim como verticalização de colunas e orientação de semáforos.  

 

29.2.5. Deteção e reparação permanente de avarias de funcionamento  

a) Consideram-se avarias de funcionamento, aquelas que ocorrem sem intervenção de agentes 

estranhos ao sistema, tendo em conta a fiabilidade dos equipamentos relativamente às condições em 

que se processa a sua utilização; 

b) Ao adjudicatário compete a reparação de qualquer avaria de funcionamento em qualquer dos 

equipamentos referidos no Mapa de Quantidades, bem como o fornecimento e a montagem dos 

componentes a substituir, a manutenção ou alteração (se determinadas pela entidade pública 

adjudicante); 

c) A reparação de qualquer avaria de funcionamento inicia-se imediatamente após deteção comunicada 

e conclui-se no mesmo dia. Excetuam-se as avarias que, pela sua complexidade, mereçam da 

fiscalização da entidade pública adjudicante concordância da dilatação do prazo.  

d) As reparações efetuar-se-ão no local, se resolvidas por substituição de sobresselente modular. Caso 

haja necessidade de reparação em laboratório, a unidade avariada é totalmente removida e 

substituída por sobresselente.  

e) Também compete ao adjudicatário a deteção de avarias, dando especial atenção às que não são 

registadas automaticamente. Para tal, dispõe das equipas e técnicos propostos, de tal forma que 

possa executar a deteção e a reparação das avarias, nos prazos definidos. As equipas comunicarão 

imediatamente à fiscalização a avaria detetada. Após reparação é comunicada a hora da conclusão 

desta.  

f) Compete ao adjudicatário o registo sistemático destas ocorrências. O adjudicatário terá a 

obrigatoriedade de reparações de avarias quer na sinalização propriamente dita, quer para a 

reparação e teste das unidades eletrónicas do sistema quer para a reparação de cabos e sistemas de 

deteção e transmissão. As referidas equipas estão igualmente disponíveis para a execução de testes 

de funcionamento e alterações de programação.  
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g) O adjudicatário tem em conta que a reparação permanente de avarias de funcionamento inclui a de 

todos os cabos de cruzamento e de transmissão necessários ao seu correto funcionamento nos 

diversos modos de controlo.  

h) O adjudicatário terá em conta que a manutenção de um detetor inclui a de toda a infraestrutura que 

permite a recolha da respetiva medida em qualquer dos modos de funcionamento referidos. 

i) Considera-se também avaria de funcionamento a deficiente perceção do estado de um semáforo, por 

deficiência do LED, ou de limpeza de lentes e refletores. 

 

29.2.6. Execução e Reparação de infraestruturas e espiras de deteção 

Compete ao adjudicatário a reparação das canalizações (de rua ou de passeio), das caixas de visita, das 

espiras e das bases de fixação ao solo, bem como a reposição dos pavimentos nos casos de execução de 

canalizações de rua ou de passeio, e na de execução de espiras.  

 

29.2.7. Recuperação de Equipamentos  

Ao adjudicatário competirá efetuar as seguintes recuperações de equipamentos, após dano: 

a) Soldadura e recuperação das patilhas de fixação dos báculos e pintura destes;  

b) Soldadura e recuperação das patilhas das bases de fixação das colunas e dos armários, apenas 

quando não for necessária a sua retirada e reinstalação;  

c) Substituição da parte inferior dos armários e pintura destes;  

d) Recuperação de cada corpo semáforo, quando a caixa e porta não estiverem partidas, pintura total.  

e) As recuperações só são executadas após autorização da fiscalização da entidade adjudicante.  

f) À exceção das bases de fixação ao solo, os equipamentos a recuperar em oficina são imediatamente 

substituídos por novos, no prazo definido para os derrubes, sendo debitado à entidade adjudicante 

apenas o custo da recuperação.  

g) As recuperações são executadas e contabilizadas semanalmente, através da folha de obra do 

respetivo derrube. 

 

29.2.8. Reposição dos Derrubes 

a) O Adjudicatário obriga-se a reparar integralmente as avarias provocadas por ações não definíveis 

como normal funcionamento, atendendo às condições e locais de implantação dos equipamentos; 

b) Tendo em conta a necessidade da rápida intervenção, o adjudicatário tem de dispor de um stock de 

equipamentos de reserva antes da consignação e, de forma permanente, durante a vigência do 

contrato.  

c) Salienta-se que a execução dos derrubes implica a mão-de-obra associada ao fornecimento e 

instalação dos equipamentos para substituição dos danificados, por vezes a sua reinstalação e noutros 

casos apenas a desmontagem e transporte para o armazém do serviço camarário promotor, e também 

a reposição dos softwares instalados nas unidades danificadas; 
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d) Um derrube considera-se reposto quando a instalação é reposta em normal funcionamento, com todos 

os equipamentos em perfeito funcionamento, no modo programado; 

e) Todos os derrubes detetados, durante a manhã, são reparados na tarde do mesmo dia; os detetados 

à tarde, serão reparados na manhã do dia seguinte.  

f) As exceções têm de ser autorizadas pela fiscalização da entidade pública adjudicante.  

g) A reparação de qualquer derrube não pode ser iniciada sem ordem da fiscalização da Câmara 

Municipal de Cascais.  

h) Cada equipamento não reposto em bom funcionamento no prazo aqui definido, é considerado não 

conservado e consequentemente deduzido o respetivo custo de assistência, durante o período em 

que não for reparado.  

i) Os derrubes são imediatamente participados à fiscalização, assim que detetados, de igual modo se 

procederá após conclusão.  

j) A folha de obra de cada derrube é entregue à fiscalização da entidade pública adjudicante na semana 

imediata à conclusão do derrube. 

29.2.8.1. Substituição do equipamento ou peças na sequência de derrubes deve ser precedida do 

orçamento prévio a aprovar pela Entidade Adjudicante, na pessoa do Gestor do Contrato. 

29.2.8.2. Caso a entidade adjudicante não aprove o orçamento apresentado, esta reserva-se o direito de 

adquirir todo e qualquer equipamento de substituição que lhe seja economicamente mais vantajoso, 

estando o adjudicatário obrigado a retirar o equipamento avariado e instalar o equipamento novo, no prazo 

indicado pelo serviço gestor do contrato, sem qualquer custo para a entidade adjudicante. 

 

29.3. Folha de obra 

29.3.1. As folhas de obra que traduzem as ações de manutenção deverão ser entregues no serviço gestor 

da prestação de serviços em causa. A validação deverá ser efetuada pelo serviço requisitante/utilizador. 

29.3.2. As folhas de obra devem referir, nomeadamente, além da caraterização geral do equipamento ou 

da instalação, o seguinte: 

a) As anomalias verificadas; 

b) A descrição das ações realizadas; 

c) Os materiais e meios aplicados (designação, referência e quantidade); 

d) Os instrumentos de medida (tipo, marca e modelo); 

e) Ensais de segurança, testes e medições, se aplicável. 

29.3.3. As folhas de obra deverão igualmente salientar, se for o caso, o valor significativo da reparação 

em relação ao valor da instalação ou do equipamento. 

 

Cláusula 30ª - Outras condições 
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30.1. Aquando do início do contrato o adjudicatário obriga-se a indicar um contacto telefónico e/ou outro 

meio de atendimento permanente 24 horas/dia, 365 dias/ano e a disponibilização de um piquete, quando 

solicitado pelos responsáveis da fiscalização, em situações de reconhecida emergência; 

30.2. Todas as reparações/reposições/limpezas/manutenções ou intervenções efetuadas com base neste 

caderno de encargos devem ser reportadas em relatório, cujo formato será estabelecido após adjudicação 

entre equipa de fiscalização da Câmara e técnico responsável do adjudicatário; 

30.3. Todos os trabalhos de execução dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva devem ser 

efetuados durante as horas normais de serviços (8:00 às 17:00 horas) nos dias úteis; 

30.4. No primeiro trimestre do contrato, em conjunto com o adjudicatário será efetuada vistoria de 

reconhecimento dos locais; 

30.5. No primeiro semestre de contrato o adjudicatário obriga-se a apresentar à entidade adjudicante um 

mapa com a atualização das características dos equipamentos; 

30.6. O adjudicatário fica obrigado a realizar uma reunião bimensal com entidade adjudicante para análise 

e avaliação da prestação de serviços. 

 

 

 


